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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade de 

Aquisição de peças novas com imagens que simbolizem a comemoração do Natal, no Município 

de Chopinzinho, solicita a vossa excelência, autorização para Contratação, através de 

procedimento licitatário, na modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no termo de 

referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Assistência Social, a Sra.  Edina  

Accorsi. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Flávia Mafioletti 

Zuconelli (titular) e Sra. Gislaine Tania Galeaz_zi (suplente). 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2021. 

_11 -c   
Edina  Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: / /2021  
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: AQUISICAO DE PEÇAS NOVAS COM IMAGENS QUE SIMBOLIZEM A 

COMEMORAÇÃODO NATAL, NO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Assistência Social para Aquisição de peças 

novas com imagens que simbolizem a comemoração do Natal, no Município de 

Chopinzinho, autoriza a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
Tendo em vista a necessidade de Aquisição de peças novas com imagens que simbolizem a 
comemoração do Natal, no Município de Chopinzinho, conforme segue no descritivo dos itens 
abaixo relacionados: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

40  

01 

PEÇA 

Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m 

Largura X 0,80m Profundidade)  Noel  

Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m 

Largura X 0,80m Profundidade) Escultura 

em forma de Papai  Noel  com camisa 

havaina, óculos de sol, sandália e  shorts,  

com um violão nas mãos e um saco de 

presentes aos pés. Produzido em fibra de 

vidro e recoberta por pintura de esmalte 

sintético. 

7.017,06 7.017,06 

2 

ill  

01 
PEÇA 

Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 

2,50m Largura X 5,00m Profundidade)  

Escultura em forma de Casa Bota Gigante 

de doces, peça interativa com uma porta na 

cor rosa e branco e duas janelas com beiral 

pintados em azul bebe, para as crianças 

entrarem e baterem foto nas janelas, o 

telhado e os beirais com representação de 

doces na cor rosa, bota na cor vermelha, 

com doces e biscoitos coloridos fixados na 

bota, sola da bota nas cores rosa e branco e 

cadarço na cor dourado, toda produzida em 

fibra de vidro e recoberta com pintura de 

53.050,98 53.050,98 
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0 ty  

esmalte sintético nas cores azul, vermelho 

e dourado e verniz de auto-brilho. Obs: 

Conter iluminação no interior da bota. 

Medidas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 

2,50m X 5,00m  Prof.).  

VALOR TOTAL R$ 60.068,04
( 

OBSERVAÇÃO:  
WP  Os itens devem ser entregues e instalados, na praça em frente ao GINÁSIO DE ESPORTES 

MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, 
Chopinzinho - PR.- Com data a ser agendada pelo Município. 

O 
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IMAGEM ILUSTRATIVA ITEM 01 
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IMAGEM ILUSTRATIVA ITEM 02 
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2. JUSTIFICATIVA 
2.1Segue anexa justificativa para aquisição de peças ilustrativas em comemoração ao Natal. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Diante desta justificativa a Secretaria de Assistência Social solicita a abertura do processo 

licitatório na modalidade de pregão desses itens. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO. 

• 4.1. 0 prazo de entrega e montagem dos itens  sera  no máximo até a segunda quinzena do mês 

de novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 

4.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE 

ESPORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - 

Cristo Rei, Chopinzinho - PR. 

4.3. A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de prego referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 

servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, -  Aux.  Administrativo - Chefe de Divisão de 

Licitações e Contratos - sob CPF no 060.597.929-44. 

• 
6. DO PAGAMENTO 

6.1. Fica estipulado valor máximo de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro 

centavos). 

6.2. 0 pagamento  sera  efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através da 

apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  

encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do 

preponente. 

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 

quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo 
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os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação 

dada pela Lei 11.960/091. 

6.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentarias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 

(2290) F: 000. 

6.5. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o menor valor, 

considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7. Recursos a ser utilizado Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 

(2290) F:000. 

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Compete a Contratante: 

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

8.1.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.3. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.4. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.2. Compete à Contratada: 

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6 
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O  

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5. Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9- DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (do) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 

sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá  (ão)  ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 

artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93,0 que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 

recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 

ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

7 



1 2 /( 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

O 

• 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 

objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 

de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Assistência 

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1DOC, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1 doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

8 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 

prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 

n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razAo de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido A suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 

objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 

podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

9 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada pela inexecuçâo total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 

da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 

público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 

e 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação dos medidas previstas nesta Clausula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema 1 doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema 1 doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do 

Departamento de Assistência Social; 

11.3 Como fiscal de contrato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 Chefe 

de Divisão de Licitações e Contratos. 

11.4 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF: 054.423.769.22, Coordenadora 

Gestão do SUAS; 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2021. 

i t
ne_ 

 
a corsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 07/01/2021 
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MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-2005 — Rua Santos  Dumont,  4645 

85560-000 ('HOPINZINHO PARANA' 

            

            

            

JUSTIFICATIVA 

O município de Chopinzinho realiza há alguns anos a decoração dos espaços pú-

blicos para a época natalina, sendo que a Secretaria Municipal de Assistência Social jun-

tamente com a administração pública realizará para este ano a estimativa para tal decora-

ção com intuito de dar continuidade a estas ações que visam promover a incorporação 

41) dos munícipes ao espirito natalino. 

Entende-se que o espirito natalino pode envolver alguns significados, ou seja, des-

de o envolvimento de sentimentos (um tanto genérico), quanto para encontros festivos 

com a família, e que por sua vez, muitas vezes, remete a troca de presentes que movi-

mentam o comércio local, gerando emprego e renda temporários, além de uma perspecti-

va de efetivação futura de trabalho. 

Acredita-se que a ornamentação nos espaços públicos promove a participação da 

comunidade que visitam estes espaços, incentivando a integração e participação social 

uns com os outros. 

Visando gerar economia, objetiva-se adquirir algumas das peças decorativas que 

ornamentam os espaços públicos, pois nos próximos anos estes itens estarão disponíveis  

el  para serem utilizados novamente na época mencionada, não sendo necessária nova 

aquisição. 

Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalida-

de em que se enquadrar para a aquisição das peças decorativas, sendo que da aquisição 

o custeio dar-se-6 conforme a legalidade. 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2021. 

Atenciosamente. 

Yta. 
EDINA ACCORSI 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pngov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

TABELA COTAÇÃO DE PREÇOS — PEÇAS DECORATIVAS QUE SIMBOLIZA 0 NATAL 

VALOR 
UNITARIO 

6 

EMPRESA 01 EMPRESA 02 EMPRESA 03 

ITEM 
01 

Artcidade Indústria e  
Comércio de 
Decorações 
temáticas LTDA 

KELLY  DORNELLES 
STEFENON- ME 

CARLOS LONIEN 
INSTALAÇÕES ELETRICAS 

R$ 7.017,06 R$ 7.367,91 R$ 7.578,42 

ITEM 
02 

R$ 53.050,98 R$ 56.234,03 R$ 57.825,56 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2021. 

1 

lYLQ, • 6X-CrOtilk 
a Flavia Mafioletti Zuconelli 

Chefe de Divisão de Licitações e Contratos - SMAS 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

C N PJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

    

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/09/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

41111 REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS NATALINAS. 

VALOR R$ 60.068,03. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n' 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000 

Atenciosamente, 

• 
).e7  •t1)Õ 

Rodrigo Jazynski  
Contabilidade  

Luciani Mortiro Cenci 



Clients:  Prefeitura Municipal de ChopInzinito 

Contato: 

Cidade: Chopinzinho 

Data: 23/09/2021 

Fens: 

UF: PR  

ORÇAMENTO 

330 

VENDA 

1 765  

GORDO IMAGEM PRODUTO  ESPECIFICAÇÃO  
R$ VALOR UNITARIO  R$ VALOR TOTAL  

UN 

Nod  Verbo Vlollio (Altura 1,80m X 1,13m  Impure  X 
0.80m Profundidade) Escultura ettl forma de Papai  
Noel  com camisa havaina. oculos de sol. sandaiia e  
shorts,  com um viclitio nas mãos e  urn  saco de 
presentes aos  pas.  Produzido em Mira de vidro e 
recoberta por pintura de esmalte sintético. 

Noel  Verbo Viol5o (Altura 1.80m X 1,13m Largura X 
0,80m  Profundidade) PC 7.017,06 

Escutara em forma de Casa Bota Gigante de  daces.  
peça interativa com uma porta na cor rosa e branco 
e duas janelas com beiral pintados em azul bebé. 
para as crianças entrarem e baterem foto nas 
jandas, o tellhado aos beirais  corn  representação de  
daces  na cor rose, bota na cor vermelha,  corn  doces 
e biscoitos coloridos fucados na bota, sola da bota 
nas cores rosa e branco e cadarço na oor dourado, 
toda produzida  ern  Obra de vidro e recoberta  can  
pintura de esmalte sintético nas cores azul, 
verrnelho e dourado e verniz de auto-brilho. Obs:  
Corder  iluminação no Interior da bota. Medidas 
mínimas  (Alt.  4.50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.).  
INCLUSO INSTALAÇÃO DA PEÇA 

Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 2,50m 
Largura X 5,00m Profundidade)  INCLUSO 
INSTALAÇÃO DA PEÇA 

PC 53.050,98 1  Ri 53.050,98 

TOTAL RE 60.066,03 

VENDA 

7.017,06  

1 9/  

AreCIDADE A
comercial2Partcidade.com.br  

lit 9 www.artcidade.com.br  
ED @artcidadeoficial 
2 (48) 9 9178 2613 

ORÇAMENTO DE NATAL 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS 

PRAZO De ENTREGA: 15 DIAS APÓS 0 FECHAMENTO 

( )Nos valores NÃO estão inclusos os serviços de instalação, manutenção, desinstalação E FRETE. Assim como parafusos, abraçadeiras e suportes. 

(X)Nos valores ESTÃO inclusos os serviços de instalação. Assim como parafusos, abraçadeiras e suportes. 

)Nos valores ESTÃO inclusos os serviços de FRETE. 

ArtCrdade Ind. e Corn. de  Decorações  Tematicas Ltda. 

Avenida Marginal Lester, EiR101. KM163.  centro.  Teucas, CEP: 88200-000 

CNPJ: 15.138.763/0001-70 • 



Data: 23 de setembro de 2021 
VALIDADE: 60(Sessenta) Dias. 

low 

13.507.024/0001-831 
KELLY DORNELEÇ STEFENON-MF 

MAGIK DEPORAÇÕES 

16•••••••••• 0000000 

Kelly iorn.es Stefenon 
Tituiar 

IVlasik 
DECORAÇA0 E CENOGRAFIA DE EVENTOS 

2 

PROPOSTA DE DECORAÇÃO DE NATAL CHOPINZINHO-PR 

ITEM PRODUTO  UN  QUANT. VALOR UNITÁRIO 

R$ 7.367,91 

VALOR TOTAL  

R$ 7.367,91 1 

2 

Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 
0,80m Profundidade) Escultura em forma de Papai  Noel  
com camisa havaina, oculos de sol, sandalia e  shorts,  
com um violão nas mãos e um saco de presentes aos 
pés. Produzido em fibra de vidro e recoberta por pintura 
de esmalte sintético. 

PC 1 

Escultura em forma de Casa Bota Gigante de doces, 
peça interativa com uma porta na cor rosa e branco e 
duas janelas com beiral pintados em azul bebé, para as 
crianças entrarem e baterem foto nas janelas, o telhado e 
os beirais com representação de doces na cor rosa, bota 
na cor vermelha, com doces e biscoitos coloridos fixados 
na bota, sola da bota nas cores rosa e branco e cadarço 
na cor dourado, toda produzida em fibra de vidro e 
recoberta com pintura de esmalte sintético nas cores 
azul, vermelho e dourado e verniz de auto-brilho. Obs: 
Conter iluminação no interior da bota. Medidas mínimas  
(Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.).  SERVIÇO DA 
INSTALAÇÃO DA PEÇA INCLUIDO, CONFORME 
SOLICITAÇÃO. 

PC 1 R$ 56.234,03 R$ 56.234,03 

TOTAL GERAL 63.601,94  

54 99153.5388 fl  @magikdecoracoes f /magikdecoracoes contato@magikdecoracoes.com.br  



DE  CARLOS LONIEN INSTALAÇÕES ELETRICAS ME 

RUA: MAFRA Ne32 UNIVERSITARIO 
CASCAVEL - PR 85819450  

TEL:  45 3324-0731/30966996 
adm@aquipeluz.com.br  

EQU I 
U 

VALIDO DA PROPOSTA ATE: 30 DIAS 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 

DATA:23-09-2021 

ORÇAMENTO DE NATAL 

ITEM Descrição e Medidas  UN Qtd. 
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

VENDA VENDA  

1 

2 

to  

Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade) 
Escultura em forma de Papai  Noel  com camisa havaina, oculos de sol, 
sandalia e  shorts,  com um violão nas mãos e um saco de presentes aos pés. 
Produzido em fibra de vidro e recoberta por pintura de esmalte sintético. 

PC 1 R$ 7.578,42 R$ 7.578,42 

Escultura em forma de Casa Bota Gigante de doces, peça interativa com 
uma porta na cor rosa e branco e duas janelas com beiral pintados em azul 
bebê, para as crianças entrarem e baterem foto nas janelas, o telhado e os 
beirais com representação de doces na cor rosa, bota na cor vermelha, com 
doces e biscoitos coloridos fixados na bota, sola da bota nas cores rosa e 
branco e cadarço na cor dourado, toda produzida em fibra de vidro e 
recoberta com pintura de esmalte sintético nas cores azul, vermelho e 
dourado e vem iz de auto-brilho. Obs: Conter iluminação no interior da bota. 
Medidas minimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.).  INCLUSO 
INSTALAÇÃO DA PEÇA 

PC 1 R$ 57.825,56 R$ 57.825,56 

Total 

 

RE 

  

  

65.403,98 

   

    

Forma de pagamento: A Vista 

FRETE INCLUSO NOS PRODUTOS 

CARLOS LONIEN 

84025.529-15 

F13.151.289/0001-9T1  
CARLOS LONIEN 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

RUA Mil,FRÁ, 32 

L
UNIVERSITÁRIO - CEP 85819-450 

ASCAVEL PARAA 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 06/10/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 
2021. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 
2021, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pelas Secretarias entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade PREGAO, forma ELETRÔNICA, visto que este melhor atenderá 
ao interesse público, de acordo com os Acórdãos: TCE/PR n°2.605/2018-Pleno; e TCU n° 
2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a Câmara. 

Atenciosamente, 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



Municipio de Chopinziribo'l 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e  mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov,br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Migue! Procôpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85360-000 CHOPINZ1NHO PARANÁ 

  

DECRETO N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que  !he  são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  10  - Fica nomeado c Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282_377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso. CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber,  CPF n` 

021.532.509-51, RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.` 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZ NHO. P  E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diano Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO NO 07)17)  de  41 /01/2021 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que  Hie  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide  Merin&  Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no periodo subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/-1993.  

Art.  3°  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 

c_ 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

-E-J.ANEIRO DE 2021. 

Publicado no Diana Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO nr.z.1-.< 1.  de  01  1, I2021 
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Municipio de Chopinzinho 
•\1\ 4(7 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ECRETO N° 046/2021 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que Itie são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRET A: 

Art.  1(  — Altera o  art,  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  •° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.'155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG  if  9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Gillane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Cor iissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta -  processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cf opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  31  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contnário. 

GABINETE t 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. 

QQ 

EcJôn Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Ciário Oficial dos 
Municípios do Si4oeste do  Parana 

DIEMS  
EDIÇÃO Nl'al>31"‘"  de OS 4.,12//2021 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 4478/2021 e con-

siderando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Assistência Social, autorizo 

a elaboração de Pregão na forma Eletrônica, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 

e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  LC  

123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Chopinzinho, 06 de outubro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

26)  

AUTORIZAÇÃO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 163/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 
NATAL 2021. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

As 
"1116.4 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
".74 4. Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel cHarNzvi\-0,  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 163/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _/_/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho— Paraná 

www.comprasoovernamentais.qov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a AQuisiçÃo DE PEÇAS DECORATI-
VAS PARA 0 NATAL 2021, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabele-
cidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 

de de 2021 As 09h00m1n 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.qov.br  (Sistema COMPRASNET) 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 08/01/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

29  

1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 as 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de 
 de 2021 as 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos 

termos das condições descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TERMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NA-
TAL 2021. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, observadas as exigências coniidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Pcderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertnente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem reguiarmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portai 
www.comprasaovernamentais.qov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do preseítte 
:.'REG/7\0, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Pert:1:' 
wvvw.comprasgovernamentais.gov.br  

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas intlôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municip:os, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
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c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7', XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
gão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela InfraestrLtura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado peio sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,  dc  

`•-•"* valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - O Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empr35a5 de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
f!cadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às.margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7°e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao  pre- 
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90 máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitaçõo 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade.  

di  8.12 - Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante  
Illy  que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-

da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o !icitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequ.?:no 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e ant3s de o Pregoeiro passar à subssquente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previstó nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a analise quanto ei aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilita;ão do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 —  DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor c;:a 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descurnprimento dai 
com diçõeS de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
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9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https.//certidoes-apf.apps.tpu.qov.brI) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.qov.br/tceprimunicipal/ailiConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consu4a aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Plano), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
clsciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.7 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual 7 CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.8 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n°4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 

db 9.13 - não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiliiação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanie ser-21 
declarado vencedor. 

10 —  DC  ENVIO DA PROPOSTA A.!USTADA 



38  

 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 

10.3 A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatárias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no orazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procopio Kurpel, 
3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
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11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando a comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta". 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

,•• -) prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
dó pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante pcciera manifestar imediata e motivadarnente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso-, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazbes em igual número de dias, que começarão a correr do termino do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrai--
razbe;; pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos  epos  os respectivos prazos legais, bern co-
rno os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão  pit!-
ca de PREGÃO ELETRôNICO. 
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13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Consiatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classifica0c, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 -1\ homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro,  
au,  quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

15.2 - O Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para .a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. 0 prazo de entrega e montagem dos itens  sera  no máximo até a segunda quinzena do 
mês de novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 
16.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE ES-
PORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, 
Chopinzinho - PR. 
16.3. A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 
16.3.1 0 produto no todo devera ser de primeira qualidade. 
16.3.2 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati- 
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vas,  tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
16.6 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-

& se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar, defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 
16.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
16.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante Os cominações legais. 
16.9 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.10 A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

17- DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 0 pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através 
da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encami-

ah  nhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante deposito bancário em nome do propo-
nente. 
17.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
17.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.3 0 MUNICIP:0 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
17.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incal-
culáveis, retardado.-es  op  impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

18- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 Fica esiipulado o valor de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro centa-
vos). para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 Compete à Contratante: 
19.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
19.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 Compete à Contratada: 
20.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
20.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
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execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 
21.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Sra.  Edina  Accorsi, CPF 
053.271.259-55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 
21.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Ana Fla-
via Mafioletti Zuconelli  OFF:  060.597.929-44 e como substituto da fiscal a Senhora Gislaine Tania 
Galeazzi CPF: 054.423.769.22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
21.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
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22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
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a) Multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisdo con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância  cu  em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabfveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalfdades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniarias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das muitas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

•
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta crdem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social,  corn  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa esciita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
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24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o  pro- 
Gesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de'contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo 9 Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas comiptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licifação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pess as indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e regis ros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30- DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E  or  estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três)  vies  de igual teor e forma, para os devidos efeitos iegais. 
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31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

• 31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação .pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu epresen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 -  Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - O licitante vencedor devera manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na • 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 4indo em vista a necessidade de Aquisição de peças novas com imagens que simbolizem a comemora-
ção do Natal, no Município de Chopinzinho, conforme segue no descritivo dos itens abaixo re-
lacionados: 

ITEM QUANT. UNI!). DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
T TOAL R$ 

1 

• 

01 

PEÇA 

Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m 

Largura X 0,80m Profundidade)  Noel  Ve- 

rdo Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura 

X 0,80m Profundidade) Escultura em for-

ma de Papai  Noel  com camisa havaina, 

óculos de sol, sandália e  shorts,  com um 

violão nas mãos e um saco de presentes 

aos pés. Produzido em fibra de vidro e re-

coberta por pintura de esmalte sintético. 

7.017,06 7.017,06 

2 

01 

PEÇA 

3ota Gigante Doces (Altura 4,50m X 2,50m 

Largura X 5,00m Profundidade) 

Ira em forma de Casa Bota Gigante de 

doces, peça interativa com uma poita na 

cor rosa e branco e duas janelas cm beiral 

pintados em azul bebê, para as crianças 

entrarem e baterem No nas janelas, o te-

lhado e os beirais  corn  representação de 

doces na cor rosa, bota na cor vermelha, 

com doces e biscoitos coloridos fixados na 

53.050,98 53.050,98 
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bota, sola da bota nas cores rosa e branco c 

cadarço na cor dourado, toda produzida em 

fibra de vidro c recoberta com pintura de 

esmalte sintático nas cores azul, vermelho 

e dourado e verniz de auto-brilho. Obs: 

Conter iluminação no interior da bota. Me-

didas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m 

X 5,00m  Prof.).  

VALOR TOTAL R$ 60.068,04 

OBSERVAÇÃO: 
Os itens devem ser entregues e instalados, na praça em frente ao GINÁSIO DE ESPORTES MU-
NICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, Chopinzinho 
- PR.- Com data a ser agendada pelo Município. 
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IMAGEM ILUSTRATIVA ITEM 01 
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IMAGEM ILUSTRATIVA ITEM 02 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1Segue anexa justificativa para aquisição de peças ilustrativas em comemoração ao Natal. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Diantc desta justificativa a Secretaria de Assistência Social solicita a abertura do processo 
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licitatório na modalidade de pregão desses itens. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO. 

4.1. 0 prazo de entrega e montagem dos itens  sera  no máximo até a segunda quinzena do mês de 

novembro do corrente ano,  corn  data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 

4.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE 

ESPORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo 

• Rei, Chopinzinho - PR. 

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela ser-

vidora Ana Flavia Mafioletti Zuconelli, -  Aux.  Administrativo - Chefe de Divisão de Licitações c 

Contratos - sob CPF n° 060.597.929-44. 

6.00 PAGAMENTO 

6.1. Fica estipulado valor máximo de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro 

centavos). 

6.2. 0 pagamento  sera  efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através da 

apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminhada a 

Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-

rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 

devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 

de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta  dc  poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 

(uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

6.5. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o menor valor, considerando 

ser o mais vantajoso para o Município. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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7. Recursos a ser utilizado Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 

(2290) F:000. 

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Compete A Contratante: 

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.3. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital c seus anexos; 

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  pre-

postos ou subordinados. 

8.2. Compete A Contratada: 

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como ex-

clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (.,ei n°8.078, de 1990); 

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5. Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 

final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9- DA RESCISÃO 
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9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (do) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA- 

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comu- 

nicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve- 

niência c oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe- 

• cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá (do) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)  dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos Cccorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhmento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-

te. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-

tratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 
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9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Assistência So-

cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1DOC, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-

to; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema .doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° ° 666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplica,:.as imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, se, -1. prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-

rior (diferido), em situações consideradas urgentes 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita  corn  prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-

são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações c serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-

cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 

60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

41  a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 

Contrato; 

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifica-

da na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produ-

to ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser im-

posta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor men,:al do Contrato, quando verificada distor-

ções graves; 

411  e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor m2nsal do Contrato, na hipótese  dc  rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 

da CONTRATADA, nos termos da Lei IV 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto  corn  agente pú-

blico. 

IV - suspensão temporária da prestação  dc  serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros c patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item antefior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 



) 3  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 

80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria di-

reito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecunii ;ias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos c`ofr,:s municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento do comur.cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, 

ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o  re( DI him  ento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialment 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplica( das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob- 

servado o seguinte procedimento, via sistema  Doc  do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os docu -aentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato ilou da Secretária de Assistência Social,  corn  os docu-

mentos pertinentes à comprovação das situaçõ :s e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema 1 doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-

to; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-

rior (diferido), em situações consideradas urgentes. 
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11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administra- 

ção especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte  tell  como gestora a Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do Departamento 

de Assistência Social; 

110 11.3 Como fiscal de contrato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 Chefe de 

Divisão de Licitações e Contratos. 

11.4 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF: 054.423.769.22, Coordenadora 

Gestão do SUAS; 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2021.  

Edina Accors!  

Secretária  Municipal de Ass istência Social  

Decreto  008/2021 de 07/C1/2021 

• 



ITEM DE scRigÃo  MARCA  UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R'4>  QUANT UNID 

VALO TOTAL - R$ 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQuisigÃo DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO—li 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as Ncitantes) 

A empresa , estabelecida n.. (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNI3J sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF. , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprime,tto ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a  qt•  mtidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é ,e 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO EETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 0 pagamento serz efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos 
produtos e através da apresentação da r )ta fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência 
Social será encaminhada a Secretaria dE. Finanças para liquidação mediante depósito bancário 
em nome do preponente. 

Prato de entrega: Conforme Termo de RefE.tncia, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local.  e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posterior2s. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO - IV 

MODELO DF. REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado ia licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECL,' RA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, je 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empreg menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor d dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Cornplementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 
ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
à Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA() possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4° Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afnidades decorrentes de casamento/união dos Darontes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° • Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

O 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQuisigÃo DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente' instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pe!o 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68. RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1. 0 prazo de entrega e montagem dos itens será no máximo até a segunda quinzena do mês 
de novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 
2.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE ES-
PORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, 
Chopinzinho - PR. 
2.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 
2.3.1 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
2.3.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-
caminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
2.6 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
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Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 
2.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
2.9 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.10 A vigência do Contrato  sera  de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 

( de 9arantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
-̀--"CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1 0 pagamento  sera  efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através da 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminha-
da a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
3.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 Fica estipulado o valor de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro centa- 
vos). para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá- 
rias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Compete à Contratante: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

5.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Compete à Contratada: 
6.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên- 
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi- 
da comprovação; 
6.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 
7.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-
55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Ana Flavia 
Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 e como substituto da fiscal a Senhora Gislaine Tania 
Galeazzi CPF: 054.423.769.22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
7.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresertação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 -Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  quo  
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterio( (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
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CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostiiamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipotese3 de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 0.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
19.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CQNTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin - 
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregado.; 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII 7 O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Codtrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer de-,Ia-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materia!mente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integra!, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
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em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e zl execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

• 
Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Empresa 
CONTRATADA 

 

Gestor 
Fiscal • 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

 

e 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de  de 
2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021. 
Valor estimado: R$ 60.068,04. Gênero: Materiais Permanentes. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chobinzinho.br.bov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de  de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021. 
Valor estimado: R$ 60.068,04. Gênero: Materiais Permanentes. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.bov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Memorando 4- 4.478/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 07/10/2021 As 08:53:54 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM. SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Solicitação processo licitatorio aquisicao peças decorativas Natal 2021 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal IARTMI:iri071113:LeMellItik do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 0A93-1A58-6501-5BE9 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

vo MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 07/10/2021 08:54:10 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0A93-1A58-6501-5BE9  
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Memorando 5-4.478/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/10/2021 es 16:05:56 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Solicitação processo licitatorio aquisicao pegas decorativas Natal 2021 

Segue, em anexo, parecer jurídico referente ao memorando n° 4.478/2021, e processo licitatório n° 163/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

•  



Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acosse https://chopinzinholdoc.com.briverificacao/ e informe o código 1A26-8941-A521-35F8 VE4 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br _ 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel \' 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LicrrATÓRio N.° 163/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.478/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 194/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATI-
VAS PARA 0 NATAL 2021 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021. BENS COMUNS. 
POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitat6rio n.° 163/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.478/2021), 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de em-
presa para aquisição de pegas decorativas para o Natal 2021, ao prego máximo de R$ 60.068,04 
(sessenta mil, sessenta e oito reais e quatro centavos). 

Os autos, contendo 76 (setenta e sei) páginas, foram regularmente formalizados e en-
contram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 
b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 
c) Termo de Referência (fls. 05/15); 
d) Justificativa (fls. 16); 
e) Tabela de cotação de pregos (fls. 17); 
I) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 18); 
g) Orçamentos (fls. 19/21); 
h) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 22); 
i) Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 (fls. 23/25); 
j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici- 

tatório e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 26); 
k) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 27/74). 
Vieram os autos para parecer (fls. 75/76). 
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o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.' 

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa para aquisição 
de peças decorativas para o Natal 2021, ao preço máximo de R$ 60.068,04 (sessenta mil, ses-
senta e oito reais e quatro centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 22). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens que almeja adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/2002. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitat6rio e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
04 e 26). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legitimos e benefícios resultantes da contratação (16). 

3  "Art.  I° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado."  

"Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; H - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição;  III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso! deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 6rgão ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla- 
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 05/15). 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

co  

o 

o 

o 

o 

U. 

13 
.o 

.0 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

a) Artcidade Industria e Comércio de Decorações Temáticas Ltda. EPP (fls. 19); 
b) Kelly  Domeles Stefenon - ME (fls. 20); 
c) Carlos Lonien Instalações Elétricas (fls. 21). 

No mais, consta no Termo de Referencia a informação de que a servidora Ana Flávia -0 0c° 
Zuconelli foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 09). 

as 

o 
>. 
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As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 27/74) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência do Contrato: 90 (noventa) dias, contados a partir da data de assinatura 
(Item 16.10); 

e) dotação orçamentária: Item 18.2; 
f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária de Assistência Social, Sra.  Edina  Accorsi 

(Item 21.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Ana Zuconelli (titular) e Gislaine 

Galeazzi (substituta) (Item 21.3). 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

IC
I(
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2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego global por 
item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-
cipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fls. 18). 

No entanto, necessário que a Secretaria providencie nova declaração de dotação 
financeira e orçamentária, tendo em vista que a declaração de fls. 18 é de valor inferior. 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis-
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 23/25). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 163/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.478/2021), Pregão Eletrônico, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a contratação de em-
presa para aquisição de peças decorativas para o Natal 2021, ao preço máximo de R$ 60.068,04 
(sessenta mil, sessenta e oito reais e quatro centavos), desde que atendidas as seguintes 
recomendações:  

'"Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administragio pública: I - deverá 
realizar processo licitateirio destinado exclusivamente ir participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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Secretaria de Assistência Social 

Recomendação 1: providenciar nova declaração de dotação financeira 
e orçamentária, tendo em vista que a declaração de fls. 18 6 de valor in-
ferior. 

Divisão de Licitacões e Contratos 

Recomendação 1: providenciar as publicações, como de praxe. ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo u_ 

nova questão jurídica a ser resolvida. z7, 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá- 
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. "8 

c 
Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 
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Memorando 6- 4.478/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social 

Data: 14/10/2021 as 08:22:26 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM. SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Solicitação processo licitatorio aquisicao pegas decorativas Natal 2021  

Paw  remessa dos presentes autos a Secretaria de Assistência Social, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



  1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: C21B-13EE-5EF6-40BB 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 14/10/2021 08:22:40 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1  doc.com.br/verificacao/C21  B-1 3EE-5EF6-40BB 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/10/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS NATALINAS. 

VALOR R$ 60.068,04. 

Em atenção ã solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000 

Atenciosamente, • 
Rodrigo J y 

Contabilidade 

Luciani iro  Cenci  
Fi iro 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mall:  prefeitura@chopinzinho.M.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proctipio  Burps!,  n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 163/2021 

PREGÃO 

EDITAL N°77/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 
NATAL 2021. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 77/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 163/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 29/10/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho— Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATI-
VAS PARA 0 NATAL 2021, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabele-
cidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

29 de outubro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema COMPRASNET) 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n°08/01/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 29 de outubro de 2021 As 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 29 de outubro de 
2021 As 09h00m1n, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TERMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NA-
TAL 2021. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasqovernamentais.qov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasqovernamentais.qov.br  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
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c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau, 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasdovernamentais.dov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15- Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o  rein  icio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8 —  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao  pre- 
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go  máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.14 - A negociação  set-6 realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
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9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.7 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorgov.br; 

9.8 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito â contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  70, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16-O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
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10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar. contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias á execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4'; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
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11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (ht-tp://servicos.tce.prgov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz5es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
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13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até  
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4- Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. 0 prazo de entrega e montagem dos itens  sera  no máximo até a segunda quinzena do 
mês de novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 
16.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praga em frente ao GINÁSIO DE ES-
PORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, 
Chopinzinho - PR. 
16.3. A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 
16.3.1 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
16.3.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati- 
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vas,  tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
16.6 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 
16.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
16.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
16.9 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.10 A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

17- DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 0 pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através 
da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encami-
nhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do prepo-
nente. 
17.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
17.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
17.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 Fica estipulado o valor de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro centa-
vos). para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 Compete à Contratante: 
19.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
19.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido: 
19.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 Compete à Contratada: 
20.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referen-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.2.5. Comunicar ã Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
20.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
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execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 
21.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Sra.  Edina  Accorsi, CPF 
053.271.259-55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 
21.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Ana Fla-
via Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 e como substituto da fiscal a Senhora Gislaine Tania 
Galeazzi CPF: 054.423.769.22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
21.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
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22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
doo seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

Li contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON- 
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa- 
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura- 
dos; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 -  Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30- DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma- 
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 
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31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGA- 0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  
OW  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19- Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato  

• 

RE FELIPE ORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  • 
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PECAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

• I. DO OBJETO 
Tendo em vista a necessidade de Aquisição de peças novas com imagens que simbolizem a comemora-

ção do Natal, no Município de Chopinzinho, conforme segue no descritivo dos itens abaixo re-
lacionados: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1  

h 

01 

PEÇA 

Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m 

Largura X 0,80m Profundidade)  Noel  Ve-

rão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura 

X 0,80m Profundidade) Escultura em for-

ma de Papai  Noel  com camisa havaina, 

óculos de sol, sandália e  shorts,  com um 

violão nas mãos e um saco de presentes 

aos pés. Produzido em fibra de vidro e re-

coberta por pintura de esmalte sintético. 

7.017,06 7.017,06 

2 

01 

PECA 

Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 

2,50m Largura X 5,00m Profundidade) 

Escultura em forma de Casa Bota Gigante 

de doces, peça interativa com uma porta na 

cor rosa e branco e duas janelas com beiral 

pintados em azul bebé, para as crianças 

entrarem e baterem foto nas janelas, o te-

lhado e os beirais com representação de 

doces na cor rosa, bota na cor vermelha, 

com doces e biscoitos coloridos fixados na 

53.050,98 53.050,98 
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bota, sola da bota nas cores rosa e branco e 

cadarço na cor dourado, toda produzida em 

fibra de vidro e recoberta com pintura de 

esmalte sintético nas cores azul, vermelho 

e dourado e verniz de auto-brilho. Obs: 

Conter ilumina* no interior da bota. Me-

didas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m 

X 5,00m  Prof.).  

VALOR TOTAL R$ 60.068,04 

OBSERVAÇÃO: 
Os itens devem ser entregues e instalados, na praça em frente ao GINÁSIO DE ESPORTES MU-
NICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, Chopinzinho 
- PR.- Com data a ser agendada pelo Município. 

• 
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IMAGEM ILUSTRATIVA ITEM 01 
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IMAGEM ILUSTRATIVA ITEM 02 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1Segue anexa justificativa para aquisição de  peps  ilustrativas em comemoração ao Natal. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Diante desta justificativa a Secretaria de Assistência Social solicita a abertura do processo 
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licitatório na modalidade de pregão desses itens. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO. 

4.1. 0 prazo de entrega e montagem dos itens  sera  no máximo até a segunda quinzena do mês de 

novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 

4.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE 

ESPORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo 

Rei, Chopinzinho - PR. 

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela ser-

vidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, -  Aux.  Administrativo - Chefe de Divisão de Licitações e 

Contratos - sob CPF n° 060.597.929-44. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. Fica estipulado valor máximo de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro 

centavos). 

6.2. 0 pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através da 

apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera'  encaminhada a 

Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-

rido de alguma forma para tanto,  tea  convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais 

devidos pelo CONTRATANTE será o 1PCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 

de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 

(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

6.5. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o menor valor, considerando 

ser o mais vantajoso para o Município. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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7. Recursos a ser utilizado Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 

(2290) F:000. 

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Compete A Contratante: 

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.3. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  pre-

postos ou subordinados. 

8.2. Compete à Contratada: 

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como ex-

clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5. Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 

final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9- DA RESCISÃO 
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9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (Ao) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATA-

DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comu-

nicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-

niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-

cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá (Ao) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-

te. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-

tratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Assistência So-

cial, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema I DOC, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-

to; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1 doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-

rior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-

são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-

cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 

60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 

Contrato; 

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifica-

da na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produ-

to ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser im-

posta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-

ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 

da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

1) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto  corn  agente pú-

blico. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sell  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 

80 da Lei 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria di-

reito. 

10.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, 

ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-

servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, com os docu-

mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-

to; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-

rior (diferido), em situações consideradas urgentes. 
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11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administra- 

ção especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do Departamento 

de Assistência Social; 

11.3 Como fiscal de contrato a Sra Ana Flavia Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 Chefe de 

Divisão de Licitações e Contratos. 

11.4 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF: 054.423.769.22, Coordenadora 

Gestão do SUAS; 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2021.  

Edina  Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 07/01/2021 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
77/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
MARCA  UNIT.  

R$ 
TOTAL 

R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 0 pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos 
produtos e através da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência 
Social será encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário 
em nome do preponente. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 70, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C. N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 

c) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 
ANEXO — VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município  Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários. dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (c6njuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
!ante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Civel e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Cãn-iara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 
Local e data  

Assinatura de Representante Legal  

CBS:  Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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OlOpiNaNtgl  

Parentesco.  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

rrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° AO (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° AO (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



Item Quant. Unid. Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  
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EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 77/2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 0 prazo de entrega e montagem dos itens será no máximo até a segunda quinzena do mês 
de novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 
2.2. A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE ES-
PORTES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei, 
Chopinzinho - PR. 
2.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 
2.3.1 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
2.3.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
2.6 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
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Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 
2.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
2.9 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.10 A vigência do Contrato  sera  de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de 9arantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 pagamento  sera  efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através da 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminha-
da a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
3.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.3 0 MUNICEPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.4 A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 Fica estipulado o valor de R$ 60.068,04 (sessenta mil e sessenta e oito reais e quatro centa- 
vos). para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta- 
rias: SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Compete à Contratante: 
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5.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Compete à Contratada: 
6.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên- 
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi- 
da comprovação; 
6.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 
7.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-
55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Ana Flavia 
Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 e como substituto da fiscal a Senhora Gislaine Tania 
Galeazzi CPF: 054.423.769.22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
7.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência  So-
cia!,  corn  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
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CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais coma: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
O Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda o autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem corno o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

• 
Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

Empresa 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 77/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 29 de outubro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇA0 DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021. 
Valor estimado: R$ 60.068,04. Gênero: Materiais Permanentes. 0 Edital encontra-se 6 disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chobinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato 19° 115/2021. Pregio Eletrônico N° 66/2021 - 
Processo N° 161/2021. PARTES: Município de Pato Branco e 
Fornece Comerclo e Seniços de Tecnologia Elrell. OBJETO: 
Aquisição  dc  03 (trãs) veiculos novas, zero km,  hatch,  
compacto, ano de fabricação/modelo  minima  do ano da 
contratação, com capacidade para 05 (cinco) lugares, 
atendendo is necessidades do Depadamcnto de Vigilância em 
Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL: RS 
225.999,99. PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 Dias. PAGAMENTO: 
O pagamento  sera  efetuado até o 30' dia, após o recebimento 
definitivo do objeto. DOTAÇÃO: 2853-15343. GESTOR: 
Secretária Municipal de  Saida,  Liliam Cristina Brandalise. 
FISCAL: Agente  dc  Apoio,  Juliano  Martins da Silva. Pato Branco 
04 de Outubro de 2021. Angela Padoan - Prefeita em Exercido. 
Gcovani Silva Lima - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.' 66/2021-
PROCESSO: 161/2021. OBJETO: Aquisic,lo de 03  (tits)  veiculos 
novos, zero km,  hatch,  compacto, ano de fabricação/modelo  minima  
do ano da contratado, com capacidade para 05 (cinco) lugares. 
atendendo is necessidades do Departamento de VigiLincia em Saúde. 
da Secretaria Municipal de Saúde e ADJUDICO seu objeto para a  
empress  Fornece Comerrio e Serviços De Tecnologia  Pima  inscrita 
no CNPJ n° 40.882.988/0001-84.  corn  o valor total de RS 225.999,99. 
Pato Branco, 04 de Outubro de 2021. Angela Padoan - Prefeita em 
Excreicio. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato N' 116/2021. Pregão Eletn5nko N' 62/2021 - 
Processo N° 153/2021. PARTES: Município de Pato Branco e 
Vetor Automóvcis Lida. OBJETO: Aquisição  dc  06 (seis) 
veiculos novos, zero km,  hatch,  compacto. com  ano de 
fabricação/modelo mínimo do ano da contratação, com 
capacidade para 05 (cinco) lugares. através das Resoluç6es da 
SESA a° 783/2019 e n.° 644/2020. que sio repasses da Secretaria  
dc  Estado da Saúde, ao Incentivo Financeiro de Investimentos 
para Transporte Sanitário, referente ao Programa de Qualificação 
da Atenção Primária, na modalidade Fundo a  Fonda,  atendendo is 
necessidades da Secretaria Municipal  dc  Saúde. VALOR 
TOTAL: RS 389.889,96. PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 Dias. 
PAGAMENTO: 0 pagamento  sera  efetuado até o30' dia, após o 
recebimento definitivo do objeto. DOTAÇÃO: 2854-15344; 
16325-16336, GESTOR: Secretária Municipal de Saúde. Liliam 
Cristina Brandalise. FISCAL: Agente de Apoio.  Juliano  Martins 
da Silva. Pato Branco 05 de Outubro de 2021. Angela Padoan - 
Prefeita em Exercicio. Marcos Antonio Uno - Representante 
Legal. 

MUNIC11.10 DE PATO BRANCO 
110MOLOGACAO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.' 62/2021, 
PROCESSO: 153/2021. OBJETO: Aquisição de 06 (seis) veículos 
novos, zero km.  hatch,  compacto. com  ano  dc  fabriegão/modelo  
minima  do ano da contratação,  cam  capacidade para 05 (cinco) 
lugares, através das Resoluçães da SESA n. 783)2019 c n.' 644/2020, 
que são repasses da Secretaria  dc  Estado da Saúde, ao Incentivo 
Financeiro de Investimentos para Transporte Sanitário, referente ao 
Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade Fundo 
a Fundo, atendendo is necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
e ADJUDICO seu objeto  pant  a empresa: Vetor Automóveis Lida, 
inscrita no  CNN  Te 21.212.879/0001-05,  corn  o valor total de RS 
389.889,%. Pato Branco, 05 de Outubro  dc  2021. Angela Padoan - 
Prefeita em Exercicio. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 19.° 69/2021-
PROCESSO: 167/2021. OBJETO: Implantação  dc  Registro  dc  Preços 
para futura e fracionada aquisição de Concreto Usinado c Taxa  dc  
Bombeamento do Concreto, destinados a Admmistracio Municipal e 
ADJUDICO seu objeto paras  empress  F. Zancanaro Terraplanagem 
Lida, inscrim no CNPJ n' 05.461.328/0001-29, cone o valor total de 
RS 218.584,80. Pato Branco, 13 de Outubro de 2021. Angela Padoan 
- Prefeita cm Exercício. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N' 323/2021, 
PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO 69/2021, PROCESSO N• 
167/2021. OBJETO:  Implants*  de Registro de Preços para 
futura e fracionado aquisição de Concreto Usinado e Taxa de 
Bombeamento do  Concrete.,  destinados a Administração 
Municipal. CONDIÇÕES DE ENTREGA, PRAZO E LOCAL: A 
entrega do objeto e execução dos serviços pela Contratada serão 
somente executadas mediante a solicitação formal da Contratante 
através da emissão c entrega da Nota de Empenho, sendo que não 
ha necessidade de utilização de bomba em todos os serviços onde  
sera  empregado o concreto usinado. Demais especificações 
conforme Ata  dc  Registro de Pregos. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os pagamentm  uric,  efetuados ate o 15° dia  Ohl  
após a entrega do produto solicitado, mediante emissão do Termo 
Circunstanciado de Recebimento Definitivo. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: Diversas conforme Ata. GESTOR: Secretário 
Municipal de Engenharia e Obras,  Vladimir  Jose Ferreira. 
FISCAL:  Jost  Cleiton dos Santos Gomercindo, lotado na 
Secretaria  dc  Engenharia e Obras. Ata  dc  Registro de Preços n." 
323/2021. Partes: Município de Pato Branco e F. Zancanaro 
Terraplanagem Ltda, com o valor total de RS 218.584.80. Pato 
Branco, 13 de Outubro  dc  2021. Angela Padoan - Prefeita cm 
F_xercleio. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 77/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 29 de 
outubro de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS 
PARA 0 NATAL 2021. Valor estimado: R$ 60.068,04. Género: Materiais Permanentes. 0 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Predio da Prefeitura de Chopinzinho. 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/ 
PR. das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho. 
pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICrPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 77-2021 - PEÇAS DECORAÇÃO NATALINA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 77/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 29 de outubro de 2021, is 09:00 (nove) 
horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS 
PARA 0 NATAL 2021. Valor estimado: R$ 60.068,04. Gênero: 
Materiais Permanentes. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão 
de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 
hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon4ABE3480 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/10/2021. Edição 2371 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wwvv.diariomunicipal.com.beamp/ 
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Pregão Eletrônico 

987503.772021 .7086 .4844 .205825970  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00077/2021 

As 09:00 horas do dia 29 de outubro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 018/2021 de 01/01/2021, em atendimento às disposições 
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo no 163/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00077/2021. Modo de disputa: 
Aberto/Fechado. Objeto: Aquisição de Peças Decorativas para o Natal 2021. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em 
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de 
lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Mobiliario fibra de vidro 
Descrição Complementar:  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade)  Noel  Verão 
Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade) Escultura em forma de Papai  Noel  com camisa 
havaina, óculos de sol, sandália e  shorts,  com um violão nas mãos e um saco de presentes aos pés. Produzido em 
fibra de vidro e recoberta por pintura de esmalte sintético. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor  Maximo  Aceitável: R$ 7.017,0600 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para:  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, pelo melhor lance de R$ 7.017,0000 . 

Item: 2 
Descrição: Mobiliario fibra de vidro 
Descrição Complementar: Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 2,50m Largura X 5,00m Profundidade) 
Escultura em forma de Casa Bota Gigante de doces, peça interativa com uma porta na cor rosa e branco e duas 
janelas com beiral pintados em azul bebê, para as crianças entrarem e baterem foto nas janelas, o telhado e os 
beirais com representação de doces na cor rosa, bota na cor vermelha, com doces e biscoitos coloridos fixados na 
bota, sola da bota nas cores rosa e branco e cadarço na cor dourado, toda produzida em fibra de vidro e recoberta 
com pintura de esmalte sintético nas cores azul, vermelho e dourado e verniz de auto-brilho. Obs: Conter 
iluminação no interior da bota. Medidas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.).  
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor  Maximo  Aceitável: R$ 53.050,9800 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para:  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, pelo melhor lance de R$ 53.050,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Mobiliario fibra de vidro 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração Data/Hora CNRI/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit.  Valor Global 
Equiparada ME/EPP Registro 

35.419.091/0001-89  MAGIC BOX Sim Sim 1 R$ 7.017,0000 R$ 7.017,0000 29/10/2021 
DECORACOES 08:51:44 
TEMATICAS 
EIRELI 

s.f 



Valor do Lance 

R$ 7.017,0600 

R$ 7.017,0000 

R$ 7.015,0000 

R$ 7.000,0000 

R$ 6.900,0000  

CNPJ/CPF 

41.734.384/0001-53 

35.419.091/0001-89 

41.734.384/0001-53 

41.734.384/0001-53 

41.734.384/0001-53 

Data/Hora Registro 

29/10/2021 09:00:00:777 

29/10/2021 09:00:00:777 

29/10/2021 09:02:32:457 

29/10/2021 09:19:23:547 

29/10/2021 09:24:46:387 

Marca: MARCA PRÓPRIA 
Fabricante: PRÓPRIO 
Modelo / Versão: PROPRIO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m 
Profundidade)  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade) Escultura em forma 
de Papai  Noel  com camisa havaina, óculos de sol, sandália e  shorts,  com um violão nas mãos e um saco de 
presentes aos pés. Produzido em fibra de vidro e recoberta por pintura de esmalte sintético 
Porte da empresa: ME/EPP 

41.734.384/0001-53 PEREIRA Sim Sim 1 R$ 7.017,0600 R$ 7.017,0600 29/10/2021 
PRESTACAO 08:43:18 
DE SERVICOS 
LTDA 

Marca: UNID 
Fabricante: PEREIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO LTDA 
Modelo / Versão:  NOEL  
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m 
Profundidade)  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade) Escultura em forma 
de Papai  Noel  com camisa havaina, óculos de sol, sandália e  shorts,  com um violão nas mãos e um saco de 
presentes aos pés. Produzido em fibra de vidro e recoberta por pintura de esmalte sintético. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

I L.;  

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo 
- Convocação anexo 

Recusa de proposta 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo 
- Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor  

Data 

29/10/2021 
09:00:03 

29/10/2021 
09:19:48 

29/10/2021 
09:19:48 

29/10/2021 
09:24:49 

29/10/2021 
09:24:49 

04/11/2021 
13:31:40 

04/11/2021 
14:05:03 

04/11/2021 
15:11:27 

04/11/2021 
15:33:06 

04/11/2021 
15:50:49 

04/11/2021 
16:24:57 

04/11/2021 
16:25:27  

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 7.000,0000 e R$ 7.017,0000. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS 
LTDA, CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor PEREIRA PRESTACAO 
DE SERVICOS LTDA, CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53. 

Recusa da proposta. Fornecedor: PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, 
CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53, pelo melhor lance de R$ 6.900,0000. Motivo: 
Proposta recusada por desobediência do item 9.8.1 do edital. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor  MAGIC BOX  DECORACOES 
TEMATICAS EIRELI, CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor  MAGIC BOX  
DECORACOES TEMATICAS EIRELI, CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor:  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS 
EIRELI, CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89, pelo melhor lance de R$ 7.017,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor:  MAGIC BOX  DECORACOES 
TEMATICAS EIRELI - CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 2 - Mobiliario fibra de vidro 



Valor do Lance 

R$ 53.050,9800 

R$ 53.050,0000 

R$ 53.040,0000 

R$ 53.000,0000  

CNPJ/CPF 

41.734.384/0001-53 

35.419.091/0001-89 

41.734.384/0001-53 

41.734.384/0001-53 

Data/Hora Registro 

29/10/2021 09:00:00:777 

29/10/2021 09:00:00:777 

04/11/2021 09:01:44:093 

04/11/2021 09:16:31:293 

• 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração 
CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit.  

Equiparada ME/EPP 
Data/Hora 

Valor Global 
Registro 

35.419.091/0001-89  MAGIC BOX  
DECORACOES 
TEMATICAS 
EIRELI 

Marca: MARCA PRÓPRIA 
Fabricante: PRÓPRIO 
Modelo / Versão: PROPRIO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 2,50m Largura X 5,00m 
Profundidade) Escultura em forma de Casa Bota Gigante de doces, peça interativa com uma porta na cor rosa e 
branco e duas janelas com beiral pintados em azul  bet*  para as crianças entrarem e baterem foto nas janelas, 
o telhado e os beirais com representação de doces na cor rosa, bota na cor vermelha, com doces e biscoitos 
coloridos fixados na bota, sola da bota nas cores rosa e branco e cadarço na cor dourado, toda produzida em 
fibra de vidro e recoberta com pintura de esmalte sintético nas cores azul, vermelho e dourado e verniz de auto-
brilho. Obs: Conter iluminação no interior da bota. Medidas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.)  
Porte da empresa: ME/EPP 

41.734.384/0001-53 PEREIRA Sim Sim 
PRESTACAO 
DE SERVICOS 
LTDA 

Marca: UNID 
Fabricante: PEREIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO LTDA 
Modelo / Versão: CASA BOTA 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 2,50m Largura X 5,00m 
Profundidade) Escultura em forma de Casa Bota Gigante de doces, pega interativa com uma porta na cor rosa e 
branco e duas janelas com beiral pintados em azul bebé, para as crianças entrarem e baterem foto nas janelas, 
o telhado e os beirais com representação de doces na cor rosa, bota na cor vermelha, com doces e biscoitos 
coloridos fixados na bota, sola da bota nas cores rosa e branco e cadarço na cor dourado, toda produzida em 
fibra de vidro e recoberta com pintura de esmalte sintético nas cores azul, vermelho e dourado e verniz de auto-
brilho. Obs: Conter iluminação no interior da bota. Medidas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.).  
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances  corn  * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Sim Sim 1 R$ 53.050,0000 R$ 53.050,0000 29/10/2021 
08:51:44 

1 R$ 53.050,9800 R$ 53.050,9800 29/10/2021 
08:43:18 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo 
- Convocação anexo 

Recusa de proposta 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo  

Data 

04/11/2021 
09:00:01 

04/11/2021 
09:15:59 

04/11/2021 
09:15:59 

04/11/2021 
09:21 :00 

04/11/2021 
09:21:00 

04/11/2021 
13:31 :46 

04/11/2021 
14: 07:08 

04/11/2021 
15:11:43 

04/11/2021 
15:33:21  

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 53.040,0000 e R$ 53.050,0000. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS 
LTDA, CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor PEREIRA PRESTACAO 
DE SERVICOS LTDA, CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53. 

Recusa da proposta. Fornecedor: PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, 
CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53, pelo melhor lance de R$ 53.000,0000. Motivo: 
Proposta recusada por desobediência do item 9.8.1 do edital. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor  MAGIC BOX  DECORACOES 
TEMATICAS EIRELI, CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89. 



Encerramento do prazo 
- Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor 

04/11/2021 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor  MAGIC BOX  
15:51:03 DECORACOES TEMATICAS EIRELI, CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89. 

04/11/2021 Aceite individual da proposta. Fornecedor:  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS 
16:25:12 EIRELI, CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89, pelo melhor lance de R$ 53.050,0000. 

04/11/2021 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor:  MAGIC BOX  DECORACOES 
16:25:27 TEMATICAS EIRELI - CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

41.734.384/0001-53 

Pregoeiro 

Data 

29/10/2021 
09:00:00 

29/10/2021 
09:00:04 

29/10/2021 
09:19:48 

29/10/2021 
09:24:49 

29/10/2021 
09: 24 :49 

03/11/2021 
08:41:16 

03/11/2021 
08:42:57 

03/11/2021 
08:44:31 

04/11/2021 
09:00:00 

04/11/2021 
09:00:01 

04/11/2021 
09:15:59 

04/11/2021 
9: 21: 00 

04/11/2021 
09 :21:00 

04/11/2021 
09:21:14 

04/11/2021 
10: 23: 09 

04/11/2021 
11:02:25 

04/11/2021 
11:10:09 

04/11/2021 
11:18 :36  

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 

08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre 
R$ 7.000,0000 e R$ 7.017,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 

09:24:48 do dia 29/10/2021. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 7.017,0000 não enviou lance único e 
fechado para o item 1. 

0 item 1 está encerrado. 

Houve suspensão Administrativa da sessão pública. Justificativa: Devido a 
problemas técnicos apresentados pela plataforma Comprasnet o item 2 não entrou 
em disputa, sendo necessária a suspensão da sessão.. E importante destacar que 
os itens que já estão em disputa continuam disponíveis para o envio de lances até 

os respectivos encerramentos. Data prevista para reabertura: 04/11/2021 
09: 00:00. 

Senhores fornecedores, devido a problemas técnicos apresentados pela plataforma 
Comprasnet o item 2 não entrou em disputa, Desta forma, foi aberto chamado 

para solução do erro junto ao portal, qual nos informou acerca da necessidade de 
suspensão da sessão e posterior abertura do item. 

Desta forma a sessão será retomada amanhã quinta-feira dia 04/11/2021, às 
09:00:00 da manhã, onde haverá a disputa referente ao item 02, mantenham-se 

conectados. 

A sessão pública foi reaberta. Mantenham-se conectados. 

0 item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 2. Fornecedor que apresentou lance entre 
R$ 53.040,0000 e R$ 53.050,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 

09:20:59 do dia 04/11/2021. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 53.050,0000 não enviou lance único e 
fechado para o item 2. 

0 item 2 está encerrado. 

Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. 

Para PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - Senhor fornecedor PEREIRA 
PRESTACAO DE SERVICOS LTDA é possível melhorar os valores apresentados para 

os itens 01 e 02? Aguardo sua melhor oferta. 

Para PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - Estou no aguardo senhor 
fornecedor. 

bom dia  sr  pregoeiro nosso lance final seria este mesmo nao conseguimos melhora 
estes valores 

Para PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - Ok. Obrigada pelo retorno. 



04/11/2021 
11:35:56 

04/11/2021 
13: 30: 59 

04/11/2021 
13:31:40 

04/11/2021 
13:31:46 

04/11/2021 
13: 33:08 

04/11/2021 
14:05:03 

04/11/2021 
14:07:08 

04/11/2021 
15:12:27 

04/11/2021 
15:33:06 

04/11/2021 
15:33:21 

04/11/2021 
15:33:42 

04/11/2021 
15:50:49 

04/11/2021 
15:51:03 

04/11/2021 
16:25:31 

04/11/2021 
16:25:44 

Senhores fornecedores a sessão será retomada hoje dia 04/11/2021 às 13:30 
(treze horas e trinta minutos). 

Boa tarde senhores fornecedores estamos retomando a sessão. 

Senhor fornecedor PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, CNPJ/CPF: 
41.734.384/0001-53, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Senhor fornecedor PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, CNPJ/CPF: 
41.734.384/0001-53, solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

Para PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - Senhor fornecedor PEREIRA 
PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, solicito o envio do anexo da proposta ajustada 

para os itens 1 e 2, nos termos do item 10 do edital. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, 
CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53, enviou o anexo para o item 1. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor PEREIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, 
CNPJ/CPF: 41.734.384/0001-53, enviou o anexo para o item 2. 

Para  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI - Senhor fornecedor  MAGIC 
BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI é possível melhorar os valores 

apresentados para os itens 01 e 02? Aguardo sua melhor oferta. 

Senhor fornecedor  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, CNPJ/CPF: 
35.419.091/0001-89, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Senhor fornecedor  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, CNPJ/CPF: 
35.419.091/0001-89, solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

Para  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI - Senhor fornecedor  MAGIC 
BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, solicito o envio do anexo da proposta 

ajustada para os itens 1 e 2, nos termos do item 10 do edital. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, 
CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89, enviou o anexo para o item 1. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, 
CNPJ/CPF: 35.419.091/0001-89, enviou o anexo para o item 2. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
os itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no 

julgamento. 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 04/11/2021 às 
17:05:00. 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Data/ Hora 

29/10/2021 
08:52:51 

29/10/2021 
09: 00:00 

03/11/2021 
08:41:16 

04/11/2021 
09:00:00 

04/11/2021 
09:21:14 

04/11/2021 
16:25:31 

04/11/2021 
16:25:44 

Observações 

Abertura da sessão pública 

Previsão de reabertura: 04/11/2021 09:00:00; Devido a problemas técnicos 
apresentados pela plataforma Comprasnet o item 2 não entrou em disputa, sendo 
necessária a suspensão da sessão. 

Reabertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 04/11/2021 às 17:05:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

Alteração equipe 

Abertura da sessão 
pública 

Suspensão 
administrativa 

Reativação 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 17:08 horas do dia 04 
de novembro de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 



••ti: 1 ti. 
• 

GI ORLIN 
Pregotiro °al 

MICHEL' LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

Imprimir o 
Relatório 
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PREGÃO ELETRNICO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00077/2021 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

 

35.419.091/0001-89 -  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI 
Unidade de  Item Descrição 

Fornecimento 
Quantidade Critério de Valor Valor Unitário Valor Global 

(*) 
1 Mobiliario fibra de Unidade 1 R$ 7.017,0600 R$ 7.017,0000 R$ 7.017,0000 

vidro 
Marca: MARCA PRÓPRIA 
Fabricante: PRÓPRIO 
Modelo / Versão: PRÓPRIO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade)  Noel  Verão 
Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura X 0,80m Profundidade) Escultura em forma de Papai  Noel  com camisa havaina, óculos de sol, 
sandália e  shorts,  com um violão nas mãos e um saco de presentes aos Os. Produzido em fibra de vidro e recoberta por pintura de 
esmalte sintético 

2 Mobiliario fibra de Unidade 1 R$ 53.050,9800 R$ 53.050,0000 R$ 53.050,0000 
vidro 

Marca: MARCA PROPRIA 
Fabricante: PRÓPRIO 
Modelo / Versão: PROPRIO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 2,50m Largura X 5,00m Profundidade) Escultura 
em forma de Casa Bota Gigante de doces, peça interativa com uma porta na cor rosa e branco e duas janelas com beiral pintados em 
azul bebê, para as crianças entrarem e baterem foto nas janelas, o telhado e os beirais com representação de doces na cor rosa, bota 
na cor vermelha, com doces e biscoitos coloridos fixados na bota, sola da bota nas cores rosa e branco e cadarço na cor dourado, toda 
produzida em fibra de vidro e recoberta com pintura de esmalte sintético nas cores azul, vermelho e dourado e verniz de auto-brilho. 
Obs: Conter iluminação no interior da bota. Medidas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  Prof.)  

Total do Fornecedor: R$ 60.067,0000 

Valor Global da Ata: R$ 60.067,0000 
(*) É necesstrio detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Niaximo Aceitavel. 

a Imprimir o 
Relatório 
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inagicboxdecoracoes@gmail.com  
+55 48 99178 2613 

+55 48 3263 1363 /3263 0537 

AO: MUNICiP10 DE CHOPINZINHO/PR 

EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

SESSÃO AS: 09 HORAS DO DIA 29/10/2021 

ANEXO ll 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Dados do Proponente:  

Magic Box  Decorações Temáticas Eireli EPP 

Endereço: Rua Miguel Ezequiel Da Silva, N°55,  Barrio  XV de novembro, 

CEP: 88200-000- TIJUCAS —SC 

CNPJ: 35.419.091/0001-89 I.E.: 260.305.120 

Telefone (48) 99181-0043  

E-mail:  magicboxdecoracoes@gmail.com  

Dados Bancários: Banco do Brasil Ag 3174-7  CC  30503-0 

Responsável pela Empresa: Sócia Administrativa Mariah Hermes Assini 

CPF/MF sob n° 122.721.029-99. 

Declaro que todos os itens são de marca própria da nossa empresa e que 

1 
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magicboxdecoracoesPgmail.corn 

+55 48 99178 2613 
+55 48 3263 1363 / 3263 0537  

Propomos fornecer todos os itens ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento 

ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 77/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM PRODUTO QTDE UND 
VALOR 
UNIT  

VALOR 
 

TOTAL  

1 

Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 1,13m 
Largura X 0,80m Profundidade)  Noel  Ve-
rão Violão (Altura 1,80m X 1,13m Largura 
X 0,80m Profundidade) Escultura em for-
ma de Papai  Noel  com camisa havaina, 
óculos de sol, sandália e  shorts,  com um 
violão nas mios e um saco de presentes aos 
pés. Produzido em fibra de vidro e re-
coberta por pintura de esmalte sintético. 

1  PQ  7017,00 R$ 
7.017,00 

2 

Casa Bota Gigante Doces (Altura 4,50m X 
2,50m Largura X 5,00m Profundidade) 
Escultura em forma de Casa Bota Gigante 
de doces, peça interativa com uma porta na 
cor rosa e branco e duas janelas com beiral 
pintados em azul bebê, para as crianças 
entrarem e baterem foto nas janelas, o te-
lhado e os beirais com representação de 
doces na cor rosa, bota na cor vermelha, 
com doces e biscoitos coloridos fixados na 
bota, sola da bota nas cores rosa e branco e 
cadarço na cor dourado, toda produzida em 
fibra de vidro e recoberta com pintura de 
esmalte sintético nas cores azul, vermelho e 
dourado e verniz de auto-brilho. Obs: 
Conter iluminação no interior da bota. Me-
didas mínimas  (Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 
5,00m  Prof.).  

1  PQ  53050,00 RS 
53.050,00 

VALOR TOTAL R$ 60.067,00 

VALOR TOTAL DE R$60.067,00 (SESSENTA MIL E SESSENTA E SETE REAIS) 

2 



Magic Box  
magicboxdecoracoesPgrnail.com  

+55 48 99178 2613 
+5548 3263 1363 / 3263 0537 

Declarações: 

1. Declaramos estar ciente e de acordo com todas as exigências do edital; 

2. Declaramos que os produtos/materiais e valores ofertados nesta proposta de preço estão 

em conformidade com todas as exigências disponibilizadas no termo de referência e na 

minuta do contrato; 

3. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 60 (sessenta) dias 

contados a partir da abertura da sessão pública deste pregão eletrônico (77/2021); 

4. Declaramos esta ciente que o pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e 

conferência dos produtos e através da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela 

Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças para 

liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente; 

5. Declaramos estar ciente do prazo de entrega de até a segunda quinzena do mês de 

novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social e 

demais detalhes da minuta do contrato. 

Tijucas, 28 de outubro de 2021 

MARIAH HERMES Assinado de forma digital 
por  MARIAN  HERMES 

ASSINI:12272102 ASSINI:12272102999 

999 
Dados: 2021.10.28 17:31:56 
-0300'  

MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS EIRELI EPP 
Inscrita no CNPJ 35.419.091/0001-89 

Mariah Assini Hermes 
Inscrita no CPF/MF sob n. 122.721.029-99 

3 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 35.419.091/0001-89  DUNK):  895847220 

Ai  Razão Social: MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI 

IIP Nome Fantasia: MAGIC BOX  

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 15/08/2022 

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE 
NATUREZA EMPRESARIA) 

MEI: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrencias e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(äo) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades  dc  consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 08/01/2022 

FGTS Validade: 18/11/2021 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 11/02/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 06/09/2021 (") 

Receita Municipal Validade: 08/02/2022 

Emitido em: 04/11/2021 10:33 1 de 1 
CPF: 085.098.669-96 Nome: GILIANE TELES FORLIN  
Ass:  

• 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 04/11/202110:32:24 

Informações da Pessoa Juridica: 
Razão  Social: MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 
CNPJ: 35.419.091/0001-89  

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do  &gm  gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



$ 
.. . i 

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 



04/11/2021 10:33 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 
.} 32  

0110  TCEPR 
Mil., C 00 IS TA/X:i. .A.FAt.k  

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Incluir  impediments  

 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

 

Tipo documento CNPI ••• Número documento 35419091000189  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

V 

Imprimir 

https://servicos.tce.pcgov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 
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1 17- co  Pelo presente Instrumento Particular de Constituição: e)  co  
•-1 I-.• 
G) Z 

H Ca. 
MARIAH HERMES ASSINI nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 27/05/2001, SOLTEIRA, 
natural da cidade de(o) TIJUCAS - SC, EMPRESÁRIA, CPF n° 122.721.029-99, CARTEIRA DE Z CO 

IDENTIDADE n° 6235308, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA •-g cl 
In 02 

MANOEL  JOSE  FELISBERTO, 27, JOAIA, TIJUCAS, SC, CEP 88200000, BRASIL :v .8  s .. . 
Resolve por por este ato CONSTITUIR, como de fato constitui, uma empresa do tipo jurídico, Empresa .0 0 
Individual de Responsabilidade Limitada -EIRELI, nos termos do  art.  980-A da Lei n° 10.406/2002, ...) 0, 

.... ,.. mediante as condições e cláusulas seguintes: C5 
t,..2 132 
%.0 Oto  
%ID  0 
%0 11 

Cláusula Primeira: A empresa gira sob o nome empresarial  MAGIC BOX  DECORAÇÕES , x  
TEMATICAS EIRELI.  

E Fr a 
Cláusula Segunda: A  empresa tem sede: RUA MIGUEL EZEQUIEL DA SILVA, 55, XV DE = 
NOVEMBRO, TIJUCAS, SC, CEP 88.200-000. i g.  

co  o 
Cláusula Terceira: A empresa pode, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 9J5D  

(f) 0 
I—I Me  mediante alteração do ato constitutivo. z 50 
1.1 < 

CD 

il 

Cláusula Quarta:  A empresa tem por objetivo(s): ALUGUEL DE OBJETOS .0. to 
PESSOAIS,DOMÉSTICOS E DECORAÇÕES TEMÁTICAS; ARTES CÊNICAS, . x o 
ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; COMÉRCIO VAREJISTA DE  co  .4 

21 
MATERIAL ELÉTRICO. t. tsi 

74 
1-. 
0 

Cláusula Quinta: A empresa iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta 1 ›.  o 
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração  sera  indeterminado. 

Cláusula Nona: Falecendo  ou interditado o titular, a empresa continuará sua atividade com os 

8 190 0 0 0 1 442073 1/2 - B 

  

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 05/11/2019 
Certifico o Registm em 05/11/2019 
Arquivamento 20195283759 Protocolo 195283759 de 05/11/2019 NIRE 42600620471 
Nome da empresa  MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMAT1CAS EIRELI 
Este documento pode ser verificado em littp://reginjucesc.se.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancela 404806164491828 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/11/2019 por  Blasco  Borges Barcellos - Secretario-geral: 

 

III 

 

• ". 

• 

ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA g 

CA n•  
MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS EIRELI 

L-Ct z 
LI 

Cláusula Sexta: A empresa tem o capital de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), totalmente subscrito e o  
It,  
0 

integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de responsabilidade do titular. 0- 
< 
0) to 

Cláusula Sétima: A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a MARIAH HERMES  ii  
ta 

ASSIN1 , com  poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, a ce 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de  interesse da empresa, autorizado o i 
uso do nome empresarial. .0 0-

i . 
r.)  
re  Cláusula Oitava: Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de dezembro, proceder-se-A a a *...,. 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial de resultado econômico, cabendo ao titular, os lucros IJ1 

ou perdas apurados. g 
'.1  



35:  
ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL 

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA  
MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS EIRELI 

herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado  corn  base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Cláusula Décima: O Administrador declara,sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

Cláusula Décima Primeira: 0 titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não participa de 
outra empresa da mesma modalidade. 

Cláusula Décima Segunda: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

TIJUCAS, 5 de novembro de 2019, 

MARIAH HERMES ASSINI 
CPF: 122.721.029-99 
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PROTOCOLO 195283759 - 05/11/2019  

NOME DA EMPRESA  MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI  

091 ATO CONSTITUTIVO 

091 - ATO CONSTITUTIVO 

ATO 

EVENTO 

              

JUCESC 
Junta Comercial do Estado de 

SANTA CATARINA 

         

111111 

  

            

     

195283759 

   

TERMO DE AUTENTICACAO 

MATRIZ 

NIRE 42600620471 
CNPJ 35.419.091/0001-89 
CERTIFICO O REGISTRO EM 05/11/2019 
SOB N: 42600620471 

. EVENTOS 
316 - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO: 20195283759 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf. 12272102999- MARIAH HERMES ASSINI 
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Número do pedido: 1094075 
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PODER JUDICIÁRIO 

 

  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N2: 1094075 

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder 

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA 

CONSTA distribuído em relação a: 

NOME:  MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMATICAS EIRELI 

Raiz do CNPJ: 35.419.091 

Certidão emitida As 15:16 de 07/10/2021. 

OBSERVAÇÕES 

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão. 

2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense. 

3) Certidão expedida em consonância com a Lei ng 11.101/2005, com a inclusão das classes 

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial; 

4) Foram considerados os normativos do CNJ; 

5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado 

e/ou destinatário; 

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais; 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 

https://esaj.tjsc.jus.brisco/abrirCadastro.do  

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico httos://certeorocl o.tisc.ius.br/download  



07/10/2021  

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de Tijucas 

oolissia7  

CERTIDÃO  

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 8851701 FOLHA: 1/1 

A vista dos registros cfveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Tijucas, com distribuição anterior a data de 06/10/2021, verificou-se NADA CONSTAR em 
nome de:  

MAGIC BOX  DECORAÇÕES  TEMATICAS EIRELI,  portador  do CNPJ: 35.419.091/0001-89.  

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

C) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha,  Forum  Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n°11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é valida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão 6 isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade 6 de 60 dias. 

Tijucas, quinta-feira, 7 de outubro de 2021. 

0011551681 
PEDIDO N°: 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
,, • 

.......,_ 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
35.419.091/0001-89 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
05/11/2019 

NOME EMPRESARIAL  
MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MAGIC BOX  

PORTE  
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
77.29-2-99 -Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
90.01-9-99 - Artes cônicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 
95.29-1-99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R MIGUEL EZEQUIEL DA SILVA 

NUMERO 

55 
COMPLEMENTO 
••ItIrtrIrilrfr 

CEP 
88.200-000 

BAIRRO/DISTRITO 
XV DE NOVEMBRO 

MUNICIPIO 
TIJUCAS 

UF 
SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(48) 9181-0043 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

05/11/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Itl•Ip 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/10/2021 às 15:22:18 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 
CNPJ: 35.419.091/0001-89  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:04:15 do dia 01/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/03/2022. 
Código de controle da certidão: 2138.F68D.1DDF.DF30 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS  

Nome (razão social): 

CNPJ/CPF: 

MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS  EIRELI 

35.419.091/0001-89  

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei ne 3938/66,  Art.  154 
Número da certidão: 210140142669242 
Data de emissão: 07/10/2021 13:18:54 
Validade (Lei n2  3938/66,  Art.  158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 06/12/2021 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 
http://www.setsc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 07/10/2021 15:13:16 



Santa Catarina 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS 

ECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.tijucas.sc.gov.br  

Data: 07/10/2021 15h08min  

Número Validade r 12419 T05/04/202-21 

Nome / Razão Social  

MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI CNPJ: 35419091000189 

Aviso  
Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto 6 Finalidade  

 Mensagem  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Código de Controle  

FCWOVOIA4VORLI7X1 

Tijucas (SC), 07 de Outubro de 2021 

RUA CORONEL SUCHELLE, 1 - CENTRO 
Tyucas (SC) - CEP: 88200000- Fone:4832638125 

Página 1 de 1 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 35.419.091/0001-89 

Razão SOCiai:MAGIC  BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI 

Endereço: RUA MIGUEL EZEQUIEL DA SILVA / RUA XV DE NOVEMBRO / TDUCAS / 
SC / 88200-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

00 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/10/2021 a 18/11/2021  

Certificação Número: 2021102001193727127203 

Informação obtida em 28/10/2021 16:08:56 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

28/10/2021 16:08 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
.7USTTÇA 70 TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 35.419.091/0001-89 
Certidão n°: 32648400/2021 
Expedição: 07/10/2021, às 15:19:37 
Validade: 04/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  MAGIC BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.419.091/0001-89, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se 6. verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



X rnagicboxclecoracoes@gmail.com  

E.1 +55 48 99178 2613 
+5548 3263 1363 / 3263 0537  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 77/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQuisigÃo DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(REFERENTE AOS ITENS 9.11.1, 9.11.2, 9.11.3 E 9.11.4) 

A empresa  MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMATICAS EIRELI. CNPJ n°35.419.091/0001-

89, situada a Rua, Miguel Ezequiel da Silva n 55, Bairro XV de Novembro, Tijucas, Santa 

Catarina, CEP 88.200-000, por intermédio de seu representante legal a Sr(a) Mariah 

Hermes Assini, CPF 122.721.029-99, DECLARA para os fins de direito, na qualidade de 

licitante que: 

• 9.11.1 — ANEXO  III  : Não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 

contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

• 9.11.2 — ANEXO IV: CUMPRE para fins do dis-posto no inciso V do artigo 27 da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-no, 

perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

• 9.11.3 — ANEXO V: sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra 

na situação de: EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

1 
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• 9.11.4 — ANEXO VI: sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 

consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-tes) ou afim, em linha reta, 

colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

• Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 

Procurador Geral do Município. 

• Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

• Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função 

gratificada ou comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que 

tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que 

se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabili-zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade 

das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 

nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 

Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas 

do Paraná; ressaltamos o entendi-mento firmado no TJPR Apelação Cível e 

Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Ch./el). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n°77/2021, instaurada pelo Município 

de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da 

referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-tante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório 

que a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da 

empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais 

2 



ox magicboxdecoracoes(a)gmail.com  
+55 48 99178 2613 

+5548 3263 1363 / 3263 0537  

como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou 

legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei 

n° 8.666/93. 

Tijucas, 28 de outubro de 2021 

MARIAH 
HERMES 
ASSINI:122721 
02999 

Assinado de forma digital por  MARIAN  
HERMES ASSINI:12272102999 
Dados: 2021.10.28 17:27:58 -0300'  

MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS EIRELI EPP 
Inscrita no CNPJ 35.419.091/0001-89 

Mariah Assini Hermes 
Inscrita no CPF/MF sob n. 122.721.029-99 

3 



• ?II s Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÓMICO SUSTENTÁVEL 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Pagina 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial:  
MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS EIRELI 
Natureza Jurldica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Número de identificação do Registro de 
Empresas - NIRE (Sede) 

426 0062047-1 

CNPJ 

35.419.091/0001-89 

Data de Arquivamento do 
Ato Constitutivo 

05/11/2019 

Data de inicio 
de Atividade 

05/11/2019 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade,  UP.  CEP) 

RUA MIGUEL EZEQUIEL DA SILVA, 55, XV DE NOVEMBRO, TIJUCAS, SC. 88.200-000 

Objeto Social 
ALUGUEL DE OBJETOS PESSOAIS,DOMESTICOS E DECORAÇÕES TEMÁTICAS: ARTES CENICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. 

Capital: R$ 100.000.00 
(CEM MIL REAIS) .. 

'). # 
, Capital Integralizado: R$ 100.000,00  
p (CEM MIL REAIS) , 114410,  . 

, 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 123/2006) 

Empresa de pequeno porte 
, 

Prazo de Duração 

Indeterminado 

Titular 
Nome/CPF Administrador Inicio do Mandato Término do Mandato 

MARIAH HERMES ASSINI Sim 05/11/2019 XXXXXXXXXX 

122.721.029-99 

Administrador Nomeado/Termino do Mandato 

Nome/CPF Término do Mandato  

MARIAN  HERMES ASSINI '. XXXXXXXXXX 
122.721.029-99 

Ultimo Arquivamento . 
' 'N' '' Data: 05/11/2019 -..., Número: . 4260062047  \. / 

Ato: ATO CONSTITUTIVO - , . 
/ 

. ,  
.. 

Evento(s): ', 
ATO CONSTITUTIVO 1 -;.:. 

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO  PORT - 
 

Situação 
REGISTRO ATIVO 

Status  

XXXXXXXXXXXXX 

Florianópolis - SC, segunda-feira, 6 de setembro de 2021 

Eu. 
Conferi e assino. 

 

RENATA DA SILVA WIEZORKOSKI 
SECRETARIA GERAL EM EXERCÍCIO 

 

Para verificar a autenticidade acesse www.jucesc.sc.gov.br  
e informe o número 234893/2021-01 na consulta de processos. 

Documento Assinado Digitalmente 06/09/2021 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ: 83.565.648.0001-32  

Voce  deve instalar o certificado da JUCESC 
www.jucesc.sc.gov.bricertificado 



CPF/CNP3: 135419091000189 lInscrição Estadual: 260305120 

   

Nome/Razão Estadual: 1  MAGIC BOX  DECORAÇÕES TEMÁTICAS EIRELI 

26/10/2021 14:44  SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública 

SINTEGRA/ICMS 

Consulta Pública ao Cadastro do Estado de 
Santa Catarina 

91"1"0,ik,44...A  
v—maimw 

8111461111‘111 

Cadastro Atualizado até: 26/10/2021 

Data da Consulta: 26/10/2021 

IDENTIFICAÇÃO 

ENDEREÇO 

Logradouro: 1RUA: MIGUEL EZEQUIEL DA SILVA 

'Número: 155 Complemento: 1- 1Bairro: 1 XV DE NOVEMBRO 

UF: 1SC Município: ITIJUCAS CEP: 188200000 

Endereço Eletrônico: 1 Telefone: 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES COMPLEMENTARES 

Data de Inicio de Atividade: 29/11/2019 

Situação Cadastral Atual: ATIVO Data desta Situação Cadastral: 29/11/2019 

Observações: 1 

Regime de Apuração de ICMS: SIMPLES NACIONAL Enquadramento Fiscal: EPP 

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal: 

7729299 - Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 

Contribuinte credenciado a emitir os seguintes documentos eletrônicos abaixo: 

- - Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 17/03/2020 

Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundárias: 

- 9001999 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

- 4742300 - Comércio varejista de material elétrico 

- 4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

- 9529199 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 

• Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. 
Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis 
Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Voltar  para nova seleção de contribuinte 
Acessar cadastro de outro Estado  

sistemas3.setsc.gov.br/sintegra/consulta_empresa_pesquisa.aspx 1/1 



28/10/2021 14:06 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

Consulta 

Consultar Restrição Contratar Administração Pública 

Detalhar 

CNPJ Razão  Social Nome Fantasia 

35.419.091/0001-89 MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI MAGIC BOX  

Situação Situação Cadastral 

ldoneo Credenciado 

REAL 1:7": 

Brasilia,  28 de Outubro de 2021 Produção 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublicajsfjsessionid=0mRTMSdt8rr... 1/2 



1h.; .1(  1.70 
28/10/2021 14:06 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  

MEMO 

ZSERPRO SEBRAE 

 

D-U-N-S6  Number 

  

https://www3.compresnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContraterAdministracaoPublicajsf;jsessionid=0mRTMSdt8rr... 2/2 



28/10/2021 14:09 Certidão de Inidõneos 77;., 

TC--Zj TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Certidão negativa de inidOneo 
Seja bem-vindo ao Sistema In O 

processada! 
Rela0o de inabilitados Rela0o de 

Certidão 

Voltar 

TRIBUNAL DE CONTAS DA  UNIX()  

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDC/NEOS 

• Nome  completo:  MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 

CPF/CNPJ: 35.419.091/0001-89 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente acima 
identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidâneos para participar de licitação 
na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos termos do  art.  46 da Lei n° 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não notificados 
do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu prazo de vigancia 
expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão de interposição de recurso 
com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida As 14:08:59 do dia 28/10/2021, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:6:::NO:3,6:P6_COD_CONTROLE:4VC12810211408598.success_msg=Q2VydGlk428gbmVnYXRpdmEgZ... 1/2 



72 
28/10/2021 14:09 Certidão de Inidõneos 

/a TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Seja bem-vindo ao Sistema Inz o  Certidão negativa de iniclôneo 

processada! 

X 

Relação de inabilitados Relação de S SC, L.* <A' V 4.1 V t1,116.1' s I 41 

Atencao: qualquer rasura ou emenda mvalidara este documento. 
Fazer  download  

versão 2.3 

Ativar Modo de Leitor de Tela 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:6:::NO:3,6:P6_COD_CONTROLEAVC1281021140859&success_msg=Q2VydGlk428gbmVnYXRpdmEgZ... 2/2 



5 , 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

ADJUDICACÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 77/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 77/2021, de 15 de outubro de 
2021 e não havendo interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin Pregoeira, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 7.017,00 MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 
2 53.050,00 MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 

CHOPINZINHO, PR., 11 de novembro de 2021. 

orlin Giliane 
Pr go  ira  



; 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraqi chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 77/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras n° 77/2021, de 15/10/21, e • após expirado o prazo recursal, euEdson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 6(s) 
empresa(s): 

Empresa(s)  
MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 

Valor Total — R$ 
60.067,00 

  

TOTAL HOMOLOGADO 60.067,00  

Que apresentou osMenores Preços Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

• GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11/11/2 

'9- 
Edsbn Luiz  Cenci  

Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Eletrônico n° 77/2021. Objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS 
PARA 0 NATAL 2021. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Dotação Orçamentária: Secretaria de Assistência 
Social 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. Data da assinatura: 11/11/2021. Vigência: 90 
(noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 
244/2021. Contratada:  Magic Box  Decoracoes Tematicas Eireli. Valor: R$ 60.067,00. Edson Luiz  Cenci,  
Prefeito. 

• 

• 



ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1 01 PEÇA  Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 

1,13m Largura X 0,80m Profundidade)  

Noel  Verão Violão (Altura 1,80m X 

1,13m Largura X 0,80m Profundidade) 

Escultura em forma de Papai  Noel  com 

camisa havaina, óculos de sol, sandália 

e  shorts,  com um violão nas mãos e um 

saco de presentes aos pés. Produzido 

em fibra de vidro e recoberta por pintura 

de esmalte sintético. 

Marca Própria 

7.017,00 7.017,00 

2 01 PEÇA Casa Bota Gigante Doces (Altura 

4,50m X 2,50m Largura X 5,00m Pro-

fundidade) 

Escultura em forma de Casa Bota Gi-

gante de doces, pega interativa com 

53.050,00 53.050,00 

MARIAH HERMES  
ASSINI:12272102 

0.0..”1112142.,  
999 03,20, 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

'se CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Jut Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N° 77/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021 

ANEXO—Vil 

TERMO DE CONTRATO N° 244/2021 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzi-
nho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 3.533.5934 
SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Empresa:  MAGIC 
BOX  DECORACOES TEMATICAS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 35.419.091/0001-89, com 
sede na Rua: Rua Miguel Ezequiel da Silva, 55, XV de Novembro, na Cidade de Tijucas — SC, CEP 
88.200-000, neste ato representado pela Senhora Mariah Hermes Assini, inscrita no CPF sob o n° 
122.721.029-99, RG n°6235308 SSP/SC doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato 
em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 77/2021, mediante as seguin-
tes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

t  



I Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

uma porta na cor rosa e branco e duas 

janelas com beiral pintados em azul  

bet*  para as crianças entrarem e ba-

terem foto nas janelas, o telhado e os 

beirais com representação de doces na 

cor rosa, bota na cor vermelha, com do-

ces e biscoitos coloridos fixados na 

bota, sola da bota nas cores rosa e 

branco e cadarço na cor dourado, toda 

produzida em fibra de vidro e recoberta 

com pintura de esmalte sintético nas 

cores azul, vermelho e dourado e verniz 

de auto-brilho. Obs: Conter iluminação 

no interior da bota. Medidas mínimas  

(Alt.  4,50m X Larg. 2,50m X 5,00m  

Prof.).  

Marca Própria 

VALOR TOTAL R$ 60.067,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 - 0 prazo de entrega e montagem dos itens será no máximo até a segunda quinzena do mês 
de novembro do corrente ano, com data a ser definida pela Secretaria de Assistência Social. 
2.2 - A entrega e montagem dos itens devem ser feita na praça em frente ao GINÁSIO DE ESPOR- 
TES MUNICIPAL DEONISTO DEBONA -  Rod.  Guilherme  Kantor,  1350-1378 - Cristo Rei,  Chopin- 
zinho - PR. 
2.3 - A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 
2.3.1 - 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
2.3.2 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati- 
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre- 
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en- 
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

\L-)2.5  - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, és suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
2.6 - Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando- 
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 

MARIAH HERMES  pa•14.11.11 HERMES 
ASSINI:12272102  

Dad»  1021 II 2 14 2666 
999 .0P317 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

   

Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para 
aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
2.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.10 - A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 - 0 pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através 
da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encami-
nhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do prepo-
nente. 
3.1.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, 
nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 
3.2 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
3.3 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposi-
ção dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 60.067,00 (sessenta mil e sessenta e sete reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá- 
rias: SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. 

Assinado de forma  
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CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 - Compete à Contratante: 
5.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.4 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 
6.1 - Compete à Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.2.5 - Comunicar ã Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA SETIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 
7.2- A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-
55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Ana Flavia 
Mafioletti Zuconelli CPF: 060.597.929-44 e como substituto da fiscal a Senhora Gislaine Tania Ga-
leazzi CPF: 054.423.769.22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em se- 
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guida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-
ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 -  A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel;  
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8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumento. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERACCES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte (Artigo 
57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 5 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias (Reis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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11.3- Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
11.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e,fer.na, para os devidos efeitos legais. 

hopinzinho, 11 de novembro de 2021. 

Munici io de Chopinzinho-PR 
Edsori Luiz  Cenci  — Prefeito 

ONTRATANTE 

Gestora cb Contrato 

Flavia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 

-., .14 
slaine Tania Galeazzi 

F.  cal Substituto 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

Quarta-Feira, 17 de Novembro de 2021 Ano X — Edição N2  2487 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N2  77/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item—Compras 
n° 77/2021. de 15/10/21, e após expirado o prazo recursal, euEdson Luiz  Cenci,  Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epfgrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s : 
Ernprosa(s) Valor Total - RS 

MAGIC BOX DECORACOES  TEMÁTICAS  EIRELI 60.061.00 

TOTAL  HOMOLOGADO  60.067.00  

Que apresentou osMenores Preços Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11/11/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



Diário 0 fi cial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 17 de Novembro de 2021 Ano X — Edição /s19  2487 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Eletrônico n°77/2021. 

Objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 NATAL 2021. Fundamento 
Legal: Lei 10.520/02. Dotação Orçamentaria: Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. Data da assinatura: 11/11/2021. 
Vigência: 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. Contratante: Municipio de 
Chopinzinho. Contrato n° 244/2021. Contratada:  Magic Box  Decoracoes Tematicas Eireli. 
Valor: R$ 60.067,00. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 77-2021 

HONIOLOGAÇAQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N°  
77/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n° 77/2021, de 15/10/21, e após 
expirado o prazo recursal, euEdson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
A(s) empresa(s): 

Empreaa(s) Valor Total — RS 

MAGIC BOX DECORACOES TEMATICAS EIRELI 60.067,00 

TOTAL  HOMOLOGADO  60.067,00  

Que apresentou osMenores  Preps  Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11/11/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B657B7DF 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 17/11/2021. Edição 2391 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wwvv.diariomunicipal.com.br/amp/  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 77-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Eletrônico n° 77/2021. 
Objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS PARA 0 
NATAL 2021. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Dotação 
Orçamentária: Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.080.4.4.90.52 (2290) F: 000. Data da 
assinatura: 11/11/2021. Vigência: 90 (noventa) dias, a partir da 
assinatura do contrato. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contrato n° 244/2021. Contratada:  Magic Box  Decoracoes 
Tematicas Eireli. Valor: R$ 60.067,00. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:34552F69 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 17/1 1/2021. Edição 2391 
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